
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 272.861 - SP (2013/0205314-6)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUIZ FERNANDO OLIVEIRA 

 EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 

DESCABIMENTO. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO 

CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL.  PRETENSÃO DE REGIME INICIAL MAIS BRANDO. 

PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. 

1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas corpus e não 

mais o admitem como substitutivo de recursos e nem sequer para as 

revisões criminais.

2. É certo que o comando legal do art. 33, § 2º e § 3º, do Código 

Penal, não determina que o regime inicial tenha por baliza a 

pena-base fixada, e sim, que o Magistrado deva fundamentar seu 

decisum apoiado nas circunstâncias elencadas no art. 59, do mesmo 

Codex.

3. Igualmente, as Súmulas n.º 718 e 719, do Supremo Tribunal 

Federal e a Súmula n.º 440, deste Sodalício, refutam a imposição de 

regime mais gravoso, quando lastreada, apenas, na gravidade 

abstrata do delito ou através de motivação inidônea.

4. In casu, as instâncias ordinárias se apoiaram nos fatos concretos, 

ante as peculiaridades das circunstâncias que cercaram a prática da 

ação delituosa, sopesando a grave ameaça empregada e a 

impossibilidade de reação da vítima, em face do concurso de agentes 

e do emprego de arma de fogo, quando da estipulação do regime 

inicial fechado.

5. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do recurso 

cabível.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, impetrado 

em favor de LUIZ FERNANDO OLIVEIRA condenado na pena do crime previsto no art. 

157, § 2º, I e II (três vezes), do Código Penal, a 6 (seis) anos e 5 (cinco) meses de 

reclusão em regime inicial fechado e ao pagamento de 15 (quinze) dias-multa, 

impugnando o ato do Tribunal de Justiça de São Paulo que desproveu o apelo defensivo 

na parte em que pleiteava a modificação do regime inicial para o cumprimento da pena.

Sustenta, em breve síntese, que tendo sido a pena-base fixada no 

mínimo legal totalizando uma condenação inferior a oito anos, além de não haver 

registro de reincidência, de rigor que o regime inicial para o cumprimento da reprimenda 

seja diverso do fechado.

O Exmo. Sr. Ministro CAMPOS MARQUES (Desembargador 

Convocado do TJ/PR), indeferiu o pedido de liminar (fls. 58/59).

Informações prestadas (fls. 68/98).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 

102/106).

É o relatório.
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 EMENTA
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  
PRETENSÃO DE REGIME INICIAL MAIS BRANDO. 
PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRECEDENTES. 
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de 
recursos e nem sequer para as revisões criminais.
2. É certo que o comando legal do art. 33, § 2º e § 3º, do 
Código Penal, não determina que o regime inicial tenha por 
baliza a pena-base fixada, e sim, que o Magistrado deva 
fundamentar seu decisum apoiado nas circunstâncias 
elencadas no art. 59, do mesmo Codex.
3. Igualmente, as Súmulas n.º 718 e 719, do Supremo 
Tribunal Federal e a Súmula n.º 440, deste Sodalício, 
refutam a imposição de regime mais gravoso, quando 
lastreada, apenas, na gravidade abstrata do delito ou 
através de motivação inidônea.
4. In casu, as instâncias ordinárias se apoiaram nos fatos 
concretos, ante as peculiaridades das circunstâncias que 
cercaram a prática da ação delituosa, sopesando a grave 
ameaça empregada e a impossibilidade de reação da 
vítima, em face do concurso de agentes e do emprego de 
arma de fogo, quando da estipulação do regime inicial 
fechado.
5. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do 
recurso cabível.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Os Tribunais Superiores assentaram que o uso do remédio heroico se 

restringe a sanar ato ilegal de autoridade que deve ser cessado de imediato, inadmitindo 

seu uso indiscriminado, como substitutivo de recursos e nem sequer para as revisões 

criminais.

Esta via estreita não comporta revolvimento do acervo fático-probatório 

e deve estar inequivocamente demonstrada de plano, instruída com todos os elementos 

necessários para seu exame.

A propósito, de se conferir:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 

RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 

NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 

CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 

PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 

LEGAL. 2. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXAME 

CRIMINOLÓGICO. DECISÃO MOTIVADA EM DADOS 

CONCRETOS DA EXECUÇÃO. PRÁTICA DE FALTA 

GRAVE.CONDENAÇÃO POR NOVO CRIME. AUSÊNCIA 

DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 3.HABEAS CORPUS 

NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 

racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 

sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no 

sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 

constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 

no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 

hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 

admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
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recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 

Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na 

inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 

ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas 

corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao 

devido processo legal.

2. Não há se falar em constrangimento ilegal, visto que o 

Tribunal Estadual, de forma fundamentada, justificou a 

necessidade da realização de exame criminológico, com base 

em dados concretos aferidos durante a execução da pena, 

consistentes na prática de falta grave e na condenação por 

outro crime.

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC 267.006/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Quinta Turma, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013)

Na mesma esteira, os demais precedentes: HC 218.537/SP, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013; HC 

188.989/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 25/06/2013, DJe 

06/08/2013.

No entanto, para fins de homenagear os consectários constitucionais 

da ampla defesa e contraditório, bem como do devido processo legal, de ofício, passo à 

análise do pedido objeto deste mandamus, ante os argumentos expendidos.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado por roubo 

circunstanciado, uma vez que na companhia do corréu, com uso de arma de fogo, 

abordou as vítimas mediante grave ameaça e subtraiu seus aparelhos eletrônicos.

In casu, as instâncias ordinárias se apoiaram nos fatos concretos, ante 

as peculiaridades das circunstâncias que cercaram a prática da ação delituosa, 

sopesando a grave ameaça empregada e a impossibilidade de reação da vítima em 

face do concurso de agentes e do emprego de arma de fogo, quando da estipulação do 

regime inicial fechado, que no meu entendimento é o mais adequado, consignando o 

seguinte:

"O regime fechado imposto para os recorrentes mostra-se 

adequado. ... No caso, não se perca de vista, que os réus se 

associaram e, mediante grave ameaça exercida com emprego 

de arma de fogo, subtraíram bens das vítimas, que estavam 

trabalhando na empresa. ... o que autoriza o encarceramento 
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mais severo na fase inicial do cumprimento da pena corporal, 

pouco importando a menoridade e primariedade deles, 

elementos a serem considerados apenas na dosimetria e que 

não os tornam menos perigosos."(fl. 53).

É certo que o comando legal do art. 33, § 2º e § 3º, do Código Penal, 

não determina que o regime inicial tenha por baliza a pena-base fixada, e sim, que o 

Magistrado deva fundamentar seu decisum apoiado nas circunstâncias elencadas no 

art. 59, do mesmo Codex.

Igualmente, as Súmulas n.º 718 e 719, do Supremo Tribunal Federal e 

a Súmula n.º 440, deste Sodalício, refutam a imposição de regime mais gravoso, 

quando lastreada, apenas, na gravidade abstrata do delito ou através de motivação 

inidônea.

Desta forma o acórdão atacado, neste particular, seguiu a esteira dos 

Tribunais Superiores que assentam inexistir ilegalidade na imposição do regime 

fechado, muito menos afronta aos entendimentos cristalizados nas súmulas 

supramencionadas, quando devidamente fundamentado, como é o caso.

A propósito:

Habeas corpus. 

2. Crime contra o patrimônio. Roubo. Condenação. Pena de 5 

anos e 8 meses de reclusão e regime inicial fechado. 

3. Pedido de fixação de regime semiaberto. Impossibilidade. A 

imposição de regime inicial fechado para cumprimento de pena 

fundamentou-se em fato concreto, tendo em vista as 

peculiaridades das circunstâncias que cercaram a prática da 

ação delituosa (delito praticado com o emprego de armas de 

fogo e em concurso de agentes). Precedentes. 

4. Ordem denegada.

(HC 115534, Relator(a): Ministro. GILMAR MENDES, 

Segunda Turma, julgado em 18/06/2013, publicado em 

01-07-2013) 

Cito, ainda, iterativos desta Turma: HC 197068/SP, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, julgado em 16/04/2013, DJe 24/04/2013; e, HC 254004/SP, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 

18/06/2013.

Assim, inexistindo constrangimento ilegal a ser sanado, não há reparos 
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a ser feito no acórdão a 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo.

Ante o exposto não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0205314-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 272.861 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031594920128260577  0031594920128260577  1402012  31594920128260577

EM MESA JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUIZ FERNANDO OLIVEIRA
CORRÉU : HUGO PAIXAO DE ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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